
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
PROCURADORIA ADMINISTRATIVA 

PROCESSO: 

PARECER: 

PGE nº 18487-519210/2009 

PA n° 197/2009 

INTERESSADO: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: LICITAÇÃO. LEILOEIRO OFICIAL. Compatibilização dos 

preceitos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com os do 

Decreto n° 21.981, de 19 de outubro de 1932. Questão apreciada 

no precedente Parecer PA n° 183/2004. Pela realização de 

credenciamento, escolhendo-se o contratado pelo critério 

sequencial da antiguidade do registro na Junta Comercial. 

Invocação do precedente Parecer PA n° 262/93. 

1. Referem-se os autos a consulta formulada no seio do 

Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de São Paulo 

acerca da forma de contratação dos leiloeiros oficiais, tendo em vista a alteração do 

procedimento adotado pela Junta Comercial que não mais indica o profissional, na 

forma do artigo 42, caput, do Decreto n. 21.981, de 19 de outubro de 1932, passando 

apenas a, com fundamento no artigo 10 da Instrução Normativa n° 110, de 19 de junho 

de 2009, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC - disponibilizar 

a relação dos profissionais inscritos na Junta. 
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2. A Assessoria Jurídica do Governo manifestou-se pelo 

Parecer AJG n° 865/20091, de fls. 34/57, em que se concluiu pela possibilidade de 

contratação de leiloeiro oficial pelo critério da antiguidade, fixado no artigo 42 do 

Decreto n° 21.981/1932, desde que a Junta Comercial viabilize o acesso à ordem de 

antiguidade, com a correspondente anotação por aquele órgão do "profissional que 

realizou o último leilão". Embora assinale que a contratação se faz por inexigibilidade 

de licitação, indica a possibilidade de se "deflagrar procedimento licitatório para seleção 

de leiloeiros matriculados na JUCESP (com supedâneo nos artigos 2o e 6o, inciso II, da 

Lei n° 8.666/93), estabelecendo requisitos outros que julgar necessários para o bom 

atendimento de suas necessidades". 

3. Tendo em vista que se cuida de assunto de interesse 

geral da Administração, foi proposta pela Chefia da AJG o encaminhamento dos autos a 

esta Procuradoria Administrativa. Previamente, determinou a Subprocuradoria da 

Consultoria a manifestação da Procuradoria da Junta Comercial. 

4. Em decorrência, foi editado o Parecer CJ/JUCESP n° 

752/20092 que, em síntese, sustentou a correção do procedimento que passou a ser 

adotado pela Junta Comercial após a IN n° 100/2009 do DNRC. Sustenta que o DNRC, 

nos termos da Lei n° 8.934/1994, artigo 4o, incisos I a III, tem competência para regular 

a matéria e que com a interpretação dada pelo órgão, de que a Administração deve 

realizar licitação para contratação de leiloeiros oficiais, o critério da antiguidade fica 

prejudicado, porque "ficará 'salteada' a ordem de indicação, tornando inviável organizar 

a distribuição por antiguidade como determinado pelo artigo 42 do Decreto n° 

21.981/1932". Entende a parecerista, em consequência, "ter havido revogação tácita da 

norma extraída do artigo 42 do Decreto n° 21.981, que data de 1932, anterior 

cronologicamente às normas gerais que disciplinam as licitações e os contratos da 

1 Parecerista Adalberto Robert Alves. 
2 Parecerista Eliana Maria Barbieri Bertachini. 
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Administração Pública", e que não há prejuízo algum à Administração, que poderá 

"estabelecer critério que atenda particularmente à especialidade de cada leilão". 

5. Os autos estão instruídos com cópia da IN n° 110/2009 

e do Decreto n° 21.981/1932. 

É o relatório. Opino. 

6. A questão submetida a esta Procuradoria Especializada 

já foi examinada no Parecer PA n° 183/2004 , ora juntado por cópia e cujos termos 

pede-se vênia para endossar, com os acréscimos que se seguem, formulados para 

esclarecer o procedimento que vem sendo adotado pela Administração na contratação 

de leiloeiros oficiais mesmo após a edição da Lei n° 8.666, de 1993. 

7. O Decreto n° 21.981/1932 dispõe no artigo 42, caput, 

que "nas vendas de bens móveis ou imóveis pertencentes à União e aos Estados e 

Municípios, os leiloeiros funcionarão por distribuição rigorosa de escala de antiguidade, 

a começar pelo mais antigo". A comissão pelo trabalho prestado, como previsto no 

artigo 24, é livremente pactuada entre comitente e leiloeiro, pagando o arrematante, 

sempre, o percentual de 5% sobre o valor arrematado (art. 24, parágrafo único). Nas 

aquisições a que se refere o artigo 42, no entanto, "os leiloeiros cobrarão somente dos 

compradores a comissão estabelecida no parágrafo único do artigo 24, correndo as 

despesas de anúncios, reclamos e propaganda dos leilões por conta da parte 

vendedora" (§ 2o do artigo 42). 

8. A Constituição Federal, no artigo 37, inciso XXI, exige 

que as contratações da Administração Pública sejam realizadas mediante processo 

licitatório, "ressalvados os casos especificados na legislação". Como assinalado com 

mais profundidade no Parecer PA 183/2004, cuja leitura se invoca, essas exceções são 
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assinaladas na lei de licitações, que descreve as hipóteses de dispensa e inexigibilidade. 

Assim, se a competição é inviável, como previsto no caput do artigo 25 da Lei n° 

8.666/1993, a hipótese é de inexigibilidade de licitação. Se a Administração está isenta 

do pagamento da comissão do leiloeiro e se não é caso de realização de licitação de 

melhor técnica e técnica e preço, hipóteses restritas às situações elencadas na lei de 

licitações, a hipótese é mesmo de inviabilidade de competição. 

9. Na inexigibilidade de licitação, a Administração 

contrata aquele que satisfaz a necessidade pública. Em tese, potencialmente, qualquer 

dos leiloeiros oficiais inscritos na Junta Comercial atenderia o interesse público. Se a 

Administração necessitar que o leiloeiro atenda requisitos adicionais, ligados a 

armazenamento e transporte do material, por exemplo, deverá formalizar essa exigência 

como condição de contratação. O Parecer PA n° 183/2004, como solução ao 

atendimento da necessidade então apontada de que os leiloeiros atendessem alguns 

requisitos predefinidos pela Administração, sugeriu a realização de procedimento para 

credenciamento de leiloeiros oficiais devidamente registrados na Junta Comercial, que 

atendam as exigências motivada e razoavelmente formuladas em edital. Nesse sistema, 

os interessados devem ser ordenados pelo critério da antiguidade do registro na 

JUCESP, procedendo-se às contratações no sistema de rodízio, iniciando-se pelo mais 

antigo. 

10. Essa solução preserva a essência de uma sistemática 

baseada no critério da antiguidade, previsto no Decreto n° 21.981/1932, e observa o 

principio constitucional da licitação. 

11. De qualquer sorte, mesmo nas hipóteses em que 

não existem especificidades a serem atendidas pelo contratado, em que basta o 

cumprimento de registro na Junta Comercial, a hipótese é de inexigibilidade de 

licitação, porque não se vislumbra a possibilidade de competição pelo critério de 
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preço . Na exigibilidade de licitação existe uma certa discricionariedade da 

Administração a ser exercida nos limites do ordenamento jurídico (notadamente no que 

se refere à preservação do princípio da igualdade). No caso da contratação do leiloeiro 

oficial essa discricionariedade é condicionada pelo critério legal5 da antiguidade. 

Decorre do exposto que a indicação do leiloeiro mais antigo, em sistema de rodízio, 

para contratação com inexigibilidade é legal, não se podendo falar em revogação das 

normas do decreto, com o devido respeito à opinião divergente. 

12. A manutenção da vigência do Decreto n° 21.981/1932 

mesmo após a edição do Decreto-lei n° 2.300, de 21 de novembro de 1986, que regia as 

licitações antes da edição da Lei n° 8.666/1993, já foi decidida pelo Tribunal de Contas 

da União, conforme decisão mencionada no parecer da AJG, e cuja cópia se faz juntar 

aos presentes autos (Decisão n° 606/1992-Plenário, DJ 4.1.1993). No Parecer PA n° 

262/93 há notícia de que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo já entendeu que 

a regra do artigo 42 do Decreto n° 21.981/1932 deve ser estendida obrigatoriamente a 

toda Administração Indireta (Processo TC-70155/026/90). 

13. Nos termos da Lei de Introdução ao Código Civil, 

Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942, a "lei posterior revoga a anterior 

quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 

inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior" e a "lei nova, que estabeleça 

disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei 

anterior" (art. 2o §§ 1o e 2o). Ora, a norma do artigo 42 do Decreto n° 21.981/1932 não 

só não conflita com a vigente lei de licitações, como tem sido recepcionada pelas 

4 No Parecer PA n° 262/93 (Parecerista Antônio Joaquim Ferreira Custódio) ficou assinalado que o 
rodízio de antiguidade "encontra seu fundamento na vedação implícita dos leiloeiros cobrarem comissão 
da União, Estados e Municípios na venda de bens móveis ou imóveis a estes pertencentes. (...) A restrição 
em causa não pode ser ampliada, impondo-se seja interpretado estritamente o art. 42 do citado 
regulamento. Daí porque somente a União, os Estados e os Municípios, que gozam do benefício, devem 
obedecer ao rodízio na designação dos leiloeiros. O rodízio, portanto, foi a maneira encontrada pelo 
legislador de repartir entre todos os leiloeiros os ônus que o regulamento lhes impôs: não cobrar comissão 
daquelas pessoas jurídicas de direito público." 
5 Lembre-se que, como assentado no Parecer PA n°l83/2004, "referidos diplomas legais têm força de lei", 
tendo em vista o período de exceção em que editados. 
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sucessivas Constituições Federais editadas ao longo dos últimos 70 anos da nossa 

história. Nenhuma das situações caracterizadoras da revogação está presente. As normas 

do decreto são conciliáveis com as normas da lei de licitações, razão pela qual se 

sustenta a inexistência de revogação do artigo 42, especialmente das regras consagradas 

no caput e § 2° do dispositivo. Essa orientação, além de ter sido seguida no citado 

Parecer PA n° 183/2004 também já havia sido aprovada no âmbito da Procuradoria 

Geral do Estado no precedente Parecer PA-3 n° 262/93. 

14. O fato de algum ente público ter realizado 

procedimento de escolha que rompa a sequência ordenada pela Junta Comercial, por si 

só, não condena a manutenção do sistema para as situações em que a escolha se dá 

apenas pela sequência dos nomes, data vênia. Essa diretriz, de certa maneira, está 

implícita no Parecer PA n° 262/93, que admitiu a sistemática da antiguidade, ao mesmo 

tempo em que firmou o entendimento de que ela é facultativa para empresas públicas e 

sociedades de economia mista. De qualquer forma, a diretriz que parece decorrer da 

Instrução Normativa do Departamento Nacional do Registro do Comércio, órgão do 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, é que as Juntas 

Comerciais não mais realizarão o trabalho de controle sequencial da antiguidade para 

fins de contratação de leiloeiros pela Administração Pública. Se assim é, resta à 

Administração, prestigiando o critério da contratação sequencial por antiguidade, 

adaptá-lo à sua realidade. Se não mais existirá um cadastro comum à Administração 

Pública dos entes da Federação, a solução é adotar uma sequência por órgão que realize 

o processo de credenciamento. 

15. Diante da situação de inexigibilidade, para que a 

escolha da Administração não seja aleatória, existindo condições peculiares a serem 

preenchidas pelo leiloeiro em favor do interesse público (como condições de 

divulgação, armazenamento dos bens e outras), aponta-se a possibilidade de realização 

de credenciamento, ordenando-se os possíveis interessados pelo critério da antiguidade 

do registro na Junta e realizando-se a contratação rotativa dos leiloeiros. O Tribunal 
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Regional Federal da Primeira Região, por sua Quinta Turma, na Apelação em Mandado 

de Segurança n° 2006.34.00.011659-7/DF, Relatora Desembargadora Federal Selene 

Maria de Almeida, já assinalou a legalidade de cadastramento de leiloeiros, com a 

formulação de rigorosas exigências de qualificação técnica (j. 14.11.2007, DJU 

7.12.2007 - acórdão anexo). Mesmo nas situações em que não existam essas condições 

peculiares a serem atendidas no interesse da Administração, a negativa da Junta 

Comercial em continuar indicando os leiloeiros, nos termos do artigo 42 do Decreto n° 

21.981/1932, recomenda a adoção do sistema de credenciamento na forma sugerida. 

16. Alerte-se que o Parecer PA n° 60/2009, envolvendo a 

contratação de serviços de transporte por táxi, desaconselhou a adoção do sistema de 

credenciamento, apenas indicado para as situações em que a escolha do contratado não é 

feita pelo próprio órgão contratante, nos termos da doutrina citada. No caso em exame, 

no entanto, tendo em vista a norma do artigo 42, caput, do Decreto n° 21.981/1932, a 

escolha do contratado não se dá por critérios aleatórios da Administração, mas sim está 

calcada em preceito legal que privilegia, em caráter rotativo, a antiguidade. 

17. São essas as considerações que se entende apropriadas 

para orientar a matéria. 

É o parecer, sub censura. 

São Paulo, 3 de dezembro de 2009. 
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Processo: CC N° 70626/2009 (18487-519210/2009) 

Interessado: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÂO PAULO 

PARECER PA n° 197/2009 

De acordo com o criterioso e bem lançado parecer PA n° 
197/2009 que atualiza e reafirma a orientação jurídica precedentemente fixada pela 
Instituição nesta matéria. 

Transmitam-se os autos à consideração da d. Subprocuradora 
Geral do Estado da área de Consultoria. 

PA, 07 de dezembro de 2009. 
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PROCESSO: 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

CC-70626/2009 (GDOC 18487-519210/2009) 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

LICITAÇÃO. LEILÃO DE MATERIAL 
INSERVÍVEL/EXCEDENTE. LEILOEIRO OFICIAL. 

Ratifico as conclusões trazidas no Parecer PA n° 

197/2009 que, em consonância com precedente Parecer PA n° 183/2004, entende: i) haver 

compatibilização dos preceitos contidos na Lei federal n° 8.666/93, com o disposto no 

Decreto estadual n° 21.981/32, enquadrando-se a contratação de leiloeiros pela 

Administração em situação na qual a competição é inviável1; ii) ser possível à 

Administração impor condições para contratação caso haja a necessidade de atendimento 

de requisitos específicos para a atuação do leiloeiro, desde que sejam estes regularmente 

justificados e devidamente formulados; iii) constituir o procedimento de credenciamento de 

leiloeiros oficiais, registrados na JUCESP, solução que observa tanto o princípio 

constitucional da licitação, como a necessidade específica, como também o critério de 

antiguidade, "procedendo-se às contratações no sistema de rodízio, iniciando-se pelo mais 

antigo."2; iv) ser a direrriz estabelecida pela Instrução Normativa n° 110/2009, do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC3, que aponta para o fim do 

1O Parecer PA n° 183/2004 bem analisa a situação (v. itens 27 a 32 daquela peça opinativa), concluindo, em 
seu item 33, que "Se não é possível afixação de critérios técnicos de escolha e se o valor da comissão devida 
ao contratado é predeterminada pela lei, a ser paga pelo arrematante, a contratação de leiloeiros oficiais 
caracteriza hipótese de inviabilidade de competição, caracterizando situação de inexigibilidade prevista no 
artigo 25, 'caput', da Lei nº 8.666/1993.". 
2Trecho extraído do item 09 do parecer em análise. 
3Dispõe sobre o processo de concessão, de fiscalização e o cancelamento da matrícula de Leiloeiro e dá outras 
providências. 
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cadastro comum, reforço à necessidade de adoção de uma sequência de leiloeiros oficias4 

por órgão, mesmo para as situações em que não existam condições diferenciadas para a 

consecução do interesse da Administração. 

Encaminhe-se à consideração do Senhor Procurador 

Geral do Estado, com proposta de aprovação do Parecer PA n° 197/2009. 

SubG. Consultoria, em 11 de dezembro de 2009. 

4Elaborada a partir de relação dos profissionais que, nos termos do artigo 10, da INDNRC n° 110/2009, deve 
ser disponibilizada pela JUCESP. 
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PROCESSO: 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

CC-70626/2009 (GDOC 18487-519210/2009) 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

LICITAÇÃO. LEILÃO DE MATERIAL 
INSERVÍVEL/EXCEDENTE. LEILOEIRO OFICIAL. 

Nos termos da manifestação da Subprocuradoria 

Geral do Estado - Área da Consultoria, aprovo o Parecer PA 
n° 197/2009. 

Expeça-se ofício com cópia do aludido parecer à 
Consultoria Jurídica da Junta Comercial do Estado de São 
Paulo para ciência. 

Devolvam-se os autos à Assessoria Jurídica do 
Governo para ciência e medidas que entender cabíveis. 

GPG, em 11 de dezembro de 2009. 

imprensa oficial 




